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RESUMO
Este trabalho apresentará o Sistema de Gestão de Riscos da Terceirização adotado na Ampla Energia e Serviços S.A. cujo precípuo objetivo é garantir uma prestação adequada do serviço, prevenindo e assegurando o desenvolvimento das atividades terceirizadas com o mínimo possível de riscos financeiros, trabalhistas e previdenciários.
Uma vez tomada à decisão de terceirizar inicia-se o ciclo de vida do serviço contratado ao longo do qual este artigo mapeará os principais riscos e apresentará ferramentas para mitigá-los. A gestão integrada e contínua destas ferramentas caracteriza o sistema da Ampla que traz em suas diretrizes o envolvimento das empresas parceiras e aos gestores internos de contratos, ambos determinantes para a redução dos riscos.
No decorrer deste trabalho faremos uma exposição, mais detalhada, sobre as políticas e os processos que adotamos para o desenvolvimento deste modelo de gestão em comento. 

As siglas que utilizaremos no trabalho são: 

· INSS – Instituto Nacional de Seguridade Social;
· FGTS – Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;
· GPS – Guia de Previdência Social (documento hábil para o recolhimento das contribuições dos contribuintes individuais da previdência social);
· GFIP – Guia de Recolhimento de FGTS e Informações à Previdência Social;

· CAGED – Cadastro Geral dos Empregados e dos Desempregados
· ASO – Atestado de Saúde Ocupacional 
1. INTRODUÇÃO:
Nas últimas décadas a terceirização inegavelmente tem conquistado um espaço muito importante na economia nacional. Por outro lado, tem desafiado em muito as regras tradicionais do direito do trabalho brasileiro, pois, salvo no caso dos serviços temporários, não há uma legislação específica dispondo sobre o tema. 

Mas como todo bônus apresenta um ônus, o sistema de terceirização apesar de ser muito efetivo apresenta alguns riscos, desta forma, para sua adoção é necessário preocupar-se com uma efetiva gestão, cujo foco primordial é a fiscalização do desenvolvimento destas atividades, assim como o cumprimento das suas responsabilidades legais. 
Alguns destes riscos consistem na possibilidade de a empresa tomadora de serviço ser parte, na qualidade de responsável subsidiário, nas reclamações trabalhistas ajuizadas em face da respectiva prestadora. 
A responsabilidade subsidiária compõe-se pela ocorrência da culpa in eligiendo e / ou da culpa in vigilando. A primeira caracteriza-se pela má eleição da empresa prestadora de serviço e a segunda pela ausência do acompanhamento, pela empresa tomadora, das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviço.
Responsável subsidiário é aquele que deve arcar com o pagamento das verbas trabalhistas nos casos que a empresa prestadora não cumpre com o respectivo pagamento, e desde que tenha sido chamado ao processo judicial.

Desta forma, se a empresa tomadora de serviço comprovar que à época da contratação tomou todas as precauções devidas, que monitorou e fiscalizou o desenvolvimento das atividades terceirizadas, que mediante a ocorrência de faltas aplicou as sanções contratuais cabíveis e que ao final, em razão das faltas cometidas, rescindiu o contrato de prestação de serviço, poderá exonerar-se da culpa pelos danos ocasionados, visto que estarão descaracterizados os elementos constituidores da responsabilidade subsidiária, ou seja, a ocorrência da culpa in eligiendo e da culpa in vigilando.

Importante destacar é que esta responsabilidade limita-se estritamente ao período de vigência do contrato de prestação de serviço e se sujeita indispensavelmente a prova que o reclamante lhe prestou serviço, por intermédio da empresa terceirizada
.
Atualmente, a imputação do tomador de serviço como responsável subsidiário encontra respaldo na súmula
 331 do Tribunal Superior do Trabalho, observe:

I - A contratação de trabalhadores por empresa interposta é ilegal, formando-se o vínculo diretamente com o tomador dos serviços, salvo no caso de trabalho temporário (Lei nº. 6.019, de 03.01.1974). 


II - A contratação irregular de trabalhador, mediante empresa interposta, não gera vínculo de emprego com os órgãos da administração pública direta, indireta ou fundacional (art. 37, II, da CF/1988). 


III - Não forma vínculo de emprego com o tomador a contratação de serviços de vigilância (Lei nº. 7.102, de 20.06.1983) e de conservação e limpeza, bem como a de serviços especializados ligados à atividade-meio do tomador, desde que inexistente a pessoalidade e a subordinação direta.

 
IV - O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do empregador, implica a responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas e das sociedades de economia mista, desde que hajam participado da relação processual e constem também do título executivo judicial (art. 71 da Lei nº. 8.666, de 21.06.1993).
Observe que embora não seja este o foco do artigo, no que tange a terceirização praticada pelas empresas concessionárias de serviço público, existe a lei 8987/95
, que trata especificamente da concessão de serviço público, por esta razão entendemos que a súmula acima mencionada somente pode ser aplicada na parte que se refere à imputação da responsabilidade subsidiária.

Já a responsabilidade solidária consiste naquela que o credor tem a faculdade de optar pela cobrança judicial do valor devido a qualquer um dos responsáveis. No presente caso, da terceirização, o Instituto Nacional de Seguridade Social possui a faculdade de exigir o pagamento das cotas previdenciárias tanto ao tomador quanto ao prestador de serviços.
Esta responsabilidade é instituto que indispensavelmente precisa estar disposto em lei ou em contrato de forma expressa, pois, a sua presunção não é permitida pelo Direito Brasileiro. Por esta razão inclusive é que não resta pacificado perante os órgãos da justiça o fato desta responsabilidade ser realmente solidária.
Esta discussão jurídica existe em razão da conclusão em referência ser fruto de uma interpretação extensiva de artigos 31 da lei 8.212/90 
 e 71 § 2º da lei 8.666/93 
, que tratam respectivamente da organização da seguridade social e das normas para licitações e contratos da Administração Pública.

Porém, ainda que se entenda pela não incidência da responsabilidade solidária ao tomador de serviço, restará à imputação da responsabilidade subsidiária, pois este é um elemento intrínseco ao instituto da terceirização.
2. Os Riscos da Terceirização ao longo do ciclo de vida do serviço contratado:
A figura abaixo representa o ciclo de vida do serviço contratado que começa com a identificação do serviço e a decisão sobre sua terceirização. Elege-se então a empresa executora do contrato. A partir daí surge o primeiro risco enquadrado no escopo de nosso trabalho, a culpa in eligiendo. Após a contratação da empresa é iniciada a gestão do contrato, fase mais complexa do ciclo onde a contratante passa incorrer em um novo risco, a culpa in vigilando. O tratamento deste risco exige um acompanhamento contínuo do ponto de vista trabalhista, previdenciário e fiscal, porém é justamente nesta etapa onde também devem ser garantidos os níveis de qualidade técnica acordados em contrato. O que percebemos no mercado é que essa dupla demanda acaba não atendida, pois a qualidade técnica do serviço é naturalmente priorizada pelos gestores de contrato. Após esta etapa tem-se o término do serviço onde deve ser efetuada a quitação contrato levando-se em conta não apenas aspectos operacionais, mas também a não existência de pendências trabalhistas ou previdenciárias.
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3. Minimizando os Riscos:
3.1. CULPA IN ELIEGIENDO:
A fim de minimizar os riscos na seleção do fornecedor é fundamental nos atermos aos seguintes aspectos: habilitação jurídica, capacidade financeira e idoneidade financeira. Na tabela abaixo relacionamos as principais verificações para garantir esses aspectos.
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3.2. CULPA IN VIGILANDO:
Conforme descrito no tópico 2 a minimização da culpa in vigilando passa por um acompanhamento contínuo e sistemático das principais questões trabalhistas, previdenciárias e fiscais.
A fim de evitar que a dupla demanda por qualidade técnica e minimização de riscos desvirtue os gestores de contrato a Ampla criou uma área de gestão de terceirização responsável por desenvolver e administrar o Sistema de Gestão de Riscos da Terceirização de forma que esta foque na minimização dos riscos enquanto os gestores mantêm suas atenções voltadas para qualidade técnica.
4. Sistema de gestão de riscos da terceirização:
O Sistema de Gestão de Riscos da Terceirização desenvolvido pela Ampla é composto de 4 etapas: monitoramento, identificação de Não-Conformidades, notificação a empresa contratada e tratamento das Não-Conformidades como descrito na representação abaixo. Ao longo deste tópico vamos descrever a metodologia utilizada em cada etapa.


4.1. MONITORAMENTO:
O escopo deste monitoramento consiste em três vertentes, a primeira é a realização de auditorias semestrais, nas quais analisamos os principais procedimentos adotados pelas empresas terceirizadas, a sua política de pessoal, além dos seus principais aspectos financeiros e administrativos. Para tanto auditamos um rol de documentos da empresa prestadora de serviço, e individualmente analisamos a uma série de documentos relacionados especificamente aos seus funcionários, tais como:

· Cálculo dos encargos trabalhistas – INSS (Instituto Nacional de Seguridade Social) e FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço);
· Política de pagamento de horas extras e outras bonificações, incluindo verificação das folhas e registros de ponto;
· Recolhimento de imposto de renda na fonte sobre salários;
· Conferência dos proventos e descontos imputados ao salário dos empregados;
· Cálculo de rescisões;
· Aderência a dissídios coletivos;
· Pagamento de férias e 13o salário;
· Análise das certidões negativas junto ao INSS, FGTS, Receita Federal, Estadual e Municipal, Serasa e outros;
· Registro e cadastramento dos funcionários;
· Aplicação de questionário sobre a situação econômico-financeira da empresa;
· Pagamento dos salários e encargos;
· Análise dos descontos e adicionais;
· Avaliação do ambiente geral de organização da empreiteira;
· Comparação do objeto do contrato com a AMPLA com o objeto social da empresa contratada;
· Verificação da dependência da empreiteira do contrato com a AMPLA;

Paralelamente a estas auditorias realizamos revisões mensais, nesta oportunidade todas as empresas prestadoras de serviço são obrigadas (contratualmente) a nos encaminhar a comprovação do pagamento dos seus encargos. Esta revisão inicia-se a partir do recebimento de cópia das folhas de pagamento, das guias de recolhimento de INSS, FGTS, CAGED’s (Cadastro Geral de Empregados e Desempregados), Relação de Empregados – RE e termos de rescisão contratual dos empregados demitidos no mês anterior. Após o recebimento desta documentação, aplicamos os seguintes procedimentos:
· Amarração do INSS e FGTS apresentados no resumo da folha de pagamento com o valor considerado na base de cálculo de INSS e FGTS a recolher;
· Validação dos valores referentes ao INSS retido na fonte sobre faturas da AMPLA utilizadas para deduzir o INSS gerado pela folha de pagamento;
· Verificação das guias de pagamento da GPS (Guia de Previdência Social) e GFIP (Guia de Recolhimento de FGTS e Informações à Previdência Social) relativas ao mês em questão devidamente autenticadas;
· Análise do Atestado de Saúde Ocupacional (ASO) e da certificação profissional dos empregados admitidos no mês;
· Conferência do cálculo e pagamento das rescisões ocorridas no mês;
· Verificação da inclusão, na folha de pagamento, dos empregados incluídos no contrato com a AMPLA; e.
· Verificação da situação cadastral de empresa junto ao SERASA.

Uma vez cumprida a rotina de verificação, passamos para etapa de Identificação de Não-Conformidades.

4.2. IDENTIFICAÇÃO DE NÃO-CONFORMIDADES:
Todas as informações, oriundas das auditorias e das revisões mensais, são avaliadas e em caso de caracterização de uma Não-Conformidade elas alimentam um Sistema de Acompanhamento de Não-Conformidades de Empresas Terceirizadas, patrocinado pela Ampla, hospedado na Internet e de acesso simultâneo pela área de gestão de terceirização e pelas empresas prestadoras de serviço.
Verificada relevância de determinada Não-Conformidade é feita uma notificação à empresa parceira.
4.3. NOTIFICAÇÃO À EMPRESA PARCEIRA:
A etapa de notificação tem como objetivos o início do tratamento da questão junto a contratada e a conscientização do gestor do contrato quanto às Não-Conformidades existentes. O envolvimento do gestor é fundamental, pois as questões trabalhistas refletem na operacionalização do contrato e a atuação conjunta de gestores de contratos e área de gestão de terceirização é fundamental para solução do tema.

4.4.TRATAMENTO:
O tratamento das Não-Conformidades vai depender da natureza de cada uma delas. A tabela abaixo relaciona as principais questões e seus respectivos tratamentos em primeira instância.
[image: image4.png]N&o Conformidade Tratamento
Apresentagao de Guias de | Blogueio de
Recolhimentos Previdencidrios|  Faturas
Faltas Relacionadas 3 Jomada|
de Trabalho
Descumprimento de Regras
inerentes & Seguranca e Multa

Medicina do Trabalho

Ausencia de Apresentagdo de
Cerificados Profissionais

Pardlizagao da
Atividade

Apresentagan de Certiddes

Blogueio de
Faturas







A relevância e reincidência das Não-conformidades são determinantes para o tratamento das mesmas, podendo levar em última instância a rescisão do contrato e conseqüente inabilitação do prestador de serviço.

5. RESULTADOS:
A adoção destes procedimentos possibilitou uma maior sinergia entre os processos da empresa, além de minimizarmos os riscos das atividades terceirizadas.
O reflexo direto do Sistema de Gestão de Terceirização se dá principalmente no indicador de estoque de causas trabalhistas:
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Além disso, o acompanhamento destes critérios é parte integrante da avaliação global dos prestadores de serviço, em exercício desde 2005, é realizada a partir da medição periódica dos indicadores que se traduzem como requisitos para a prestação de serviço, nos termos que segue:
· Qualidade da Gestão: Pontuação no Relatório de Gestão
· Gestão de Pessoas: Clima Laboral, Alinhamento aos Valores da Ampla, Taxa de Freqüência, Taxa de Gravidade; Rotatividade.
· Risco da Terceirização: Auditoria fiscal e trabalhista; Estoque De Ações Trabalhistas / Planta Média.
· Qualidade dos Serviços Prestados: Avaliação do gestor do contrato e multas por desconformidades contratuais.
· Sociedade: Avaliação de projetos sócio-ambientais.
A figura abaixo demonstra o impacto dos indicadores avaliados na estratégia da Ampla.
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Figura: 1: Indicadores do Índice de Qualidade da Parceria da Ampla.
Conforme demonstrado na figura acima, estes critérios, entre eles os acompanhados pelo sistema de gestão de terceirização estão diretamente relacionados com os objetivos do Plano estratégico da Ampla.

O avanço das avaliações dos nossos fornecedores de serviços é divulgado em Reuniões Mensais que realizamos com as Empresas Parceiras, e, além disso, desde 2005, promovemos o Prêmio de Qualidade dos Fornecedores cujo objetivo é incentivar a melhoria de desempenho dos mesmos. Cada indicador avaliado recebe um peso e o somatório de pontos gera um ranking de desempenho, onde os melhores por categoria são premiados.
6. CONCLUSÕES:
No caso que é fruto do presente estudo, o Sistema de Gestão da Terceirização demonstrou-se muito eficaz no comprimento dos seus objetivos de garantir uma prestação adequada do serviço, prevenir e assegurar o desenvolvimento das atividades terceirizadas com o mínimo possível de riscos financeiros, trabalhistas e previdenciários. Desde a sua implementação, no ano de 2003, a AMPLA não recebeu nenhuma multa ou autuação de órgãos fiscalizadores que tenham evocado a responsabilidade solidária ou subsidiária pelo descumprimento de obrigações por seus prestadores, fatos que ocorriam antes do referido sistema.

A adoção dos critérios do sistema como indicadores para avaliação, incentivo e reconhecimento dos prestadores de serviços são fundamentais para o comprometimento das empresas prestadoras de serviço, com os nossos objetivos. 
Além disso, a adoção deste sistema previne a ocorrência da culpa in eligiendo e / ou da culpa in vigilando, isentando a Ampla eventual imputação de responsabilidades em decorrência de inadimplementos praticados pelas empresas parceiras. 
Este sistema demonstra-se altamente viável, considerando que os seus custos de implementação e manutenção são inferiores a 1% dos valores (risco) garantidos.
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Figura 1 – Ciclo de Vida do Serviço Contratado





Figura 2 – Checklist para pré-qualificação de empresas.





Figura 3 – Sistema de Gestão de Riscos da Terceirização





Figura 4 – Tabela de Tratamento de Não-Conformidades








� O ônus da produção desta prova é do autor da reclamação trabalhista.


� Por súmula entende-se um extrato, um resumo de reiteradas decisões de determinado tribunal. Não consiste em uma lei, pois esta somente pode ser editada por membros do poder legislativo, ao passo que a súmula é fruto de entendimentos do poder judiciário.


� O artigo 25 § 1º dispõe que: 





(...) a concessionária poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou complementares ao serviço concedido, bem como a implementação de projetos associados (grifo nosso).


� Art. 31.  A empresa contratante de serviços executados mediante cessão de mão-de-obra, inclusive em regime de trabalho temporário, deverá reter 11% (onze por cento) do valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços e recolher a importância retida até o dia 10 (dez) do mês subseqüente ao da emissão da respectiva nota fiscal ou fatura em nome da empresa cedente da mão-de-obra, observado o disposto no § 5o do art. 33 desta Lei.


� A Administração Pública responde solidariamente com o contratado pelos encargos previdenciários resultantes da execução do contrato, nos termos do art. 31 da Lei nº. 8.212, de 24 de julho de 1991. 
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